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Alteração 284
Norbert Lins
em nome da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural

Relatório A8-0198/2019
Eric Andrieu
Política agrícola comum - alteração do Regulamento OCM e de outros regulamentos
(COM(2018)0394 – C8-0246/2018 – 2018/0218(COD))

Projeto de resolução legislativa
N.º 1-B (novo)

Projeto de resolução legislativa Alteração

1-B Toma conhecimento da declaração da 
Comissão anexa à presente resolução, que 
será publicada na série C do Jornal 
Oficial da União Europeia;

Or. en

Para conhecimento, o teor das declarações é o seguinte:

«Declaração da Comissão sobre a revisão das tolerâncias de importação e dos limites 
máximos de resíduos do Codex (LMR)

A Comissão Europeia continuará a assegurar que, na sequência de uma avaliação exaustiva 

das informações científicas disponíveis sobre as substâncias ativas no contexto dos 

procedimentos ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1107/2009 ou dos procedimentos ao abrigo 

do Regulamento (CE) n.º 396/2005 e em conformidade com as regras da OMC, as tolerâncias 

de importação e os limites máximos de resíduos do Codex (LCX) sejam avaliados e revistos 

para as substâncias ativas que não estão, ou já não estão, aprovadas na UE, de modo a que 

quaisquer resíduos presentes nos géneros alimentícios ou nos alimentos para animais não 

apresentem qualquer risco para os consumidores.  Para além dos aspetos relativos à saúde e às 

boas práticas agrícolas atualmente considerados, a Comissão terá igualmente em conta as 

preocupações ambientais de natureza mundial, em conformidade com as regras da OMC, ao 

avaliar pedidos de tolerância de importação ou ao rever tolerâncias de importação de 

substâncias ativas que já não estão aprovadas na UE. A apresentação pela Comissão da 

proposta de um quadro legislativo para sistemas alimentares sustentáveis constituirá um passo 

adicional crucial para a plena realização desta ambição, em consonância com os objetivos do 
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Pacto Ecológico.

Declaração da Comissão sobre os ingredientes e aspetos nutricionais na rotulagem dos 
vinhos e dos produtos vitivinícolas aromatizados

A Comissão considera que os produtos com um teor alcoólico igual ou inferior a 1,2 % em 

volume devem continuar a ser regulamentados pelo Regulamento Informação Alimentar e 

reserva-se o direito de voltar ao quadro jurídico relativo à rotulagem do vinho no âmbito da 

próxima iniciativa de rotulagem de todas as bebidas alcoólicas ao abrigo do Plano da UE de 

Luta contra o Cancro. 

A Comissão considera igualmente que o presente compromisso sobre a rotulagem dos vinhos 

e dos produtos vitivinícolas aromatizados no que diz respeito à lista de ingredientes e à 

declaração nutricional não pode ser considerado um precedente para futuras propostas 

legislativas e negociações e reserva-se o direito de alinhar os requisitos de rotulagem de todos 

os vinhos com o Plano da UE de Luta contra o Cancro.»


